
Faculdade de Direito da UFMG

PLANO DE ENSINO DE DISCIPLINA

Versão Curricular: 2022/2

Código e Nome da disciplina: DIP078 Direito Eleitoral 

Tipo: () Obrigatória (x) Optativa

Carga horária: 45 horas/aula Créditos: 3 Período: não se aplica

Pré-requisitos/conhecimentos prévios: DISCENTES A PARTIR DO 6º PERÍODO, 
MAS PREFERENCIALMENTE, DISCENTES DO 9º E 10º PERÍODOS

Ementa
Contribuir para uma reflexão acerca do DIREITO ELEITORAL constitucionalmente 
adequada ao paradigma jurídico do Estado Democrático de Direito,  como “chave 
interpretativa”  –  que  possibilita  compreender  (no  horizonte  das  tradições  do 
constitucionalismo)  e  reconstruir  (os  princípios  que  dão  sentido  às  tradições 
constitucionalistas) – do Direito Constitucional, visto tanto como ciência – discurso 
científico sobre a “ordem constitucional e processo eleitoral” – quanto como sistema 
normativo  –  princípios,  regras  e  procedimentos  na  sua  dinâmica  de  produção e 
reprodução normativa. Direito Político e Direitos políticos. Direito Eleitoral: definições 
e conceitos. Legislação Eleitoral. Processo eleitoral. Ações e recursos eleitorais.

Unidades de Ensino

• Unidade de Ensino 1

Direito Eleitoral: fundamento; objeto; fontes; relacionamento com outras disciplinas 
jurídicas.

• Unidade de Ensino 2

Representação popular e democracia representativa.

• Unidade de Ensino 3

Organização eleitoral. Voto. Modalidades. Sistemas eleitorais.
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• Unidade de Ensino 4

Justiça eleitoral.

• Unidade de Ensino 5

Ministério Público Eleitoral.

• Unidade de Ensino 6

Capacidade eleitoral.

• Unidade de Ensino 7

Alistamento eleitoral.

• Unidade de Ensino 8

Elegibilidade.

• Unidade de Ensino 9

Partidos políticos: natureza jurídica; classificação; criação; funcionamento; fusão e 
extinção.

• Unidade de Ensino 10

Sistemas partidários. Aliança partidária.

• Unidade de Ensino 11

Eleição.

• Unidade de Ensino 12

Garantias eleitorais.

• Unidade de Ensino 13

Propaganda eleitoral.

• Unidade de Ensino 14

Atos preparatórios à votação. Divisão eleitoral. Mesas receptoras.

Avenida João Pinheiro, Nº 100 - Bairro: Centro - CEP:  30130-180 - Belo Horizonte – MG
Tel: +55 (31) 3409-8600 – Email: dir@direito.ufmg.br



Faculdade de Direito da UFMG

• Unidade de Ensino 15

Votação.

• Unidade de Ensino 16

Apuração eleitoral. Proclamação e diplomação dos eleitos.

• Unidade de Ensino 17

Invalidade dos atos eleitorais.

• Unidade de Ensino 18

Recursos eleitorais.

• Unidade de Ensino 19

Crimes eleitorais.

• Unidade de Ensino 20

Processo penal e processo disciplinar no Direito Penal Eleitoral.

ELECTION LAW
COURSE UNITIES 
1.  Election  Law:  foundation;  object;  sources;  and  connections  to  other  legal 

disciplines.
2. People’s representation and representative democracy.
3. Elections’ organization: the vote and electoral systems. 
4. Electoral Justice System: Courts. 
5. Electoral Justice System: Federal Attorney. 
6. Voting rights. 
7. Voter registration. 
8. Eligibility requirements
9. Political parties: nature; classification; creation; role; mergers; extinction. 
10. Parties’ systems. Parties’ Alliances. 
11. Elections.
12. Elections’ guarantees. 
13. Advertisement.   
14. Preparation acts. Divisions. Receiving tables. 
15. Voting.
16. Vote count. Proclamation and inauguration of those elected.
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17. Act’s invalidities. 
18. Appeals
19. Electoral crimes. 
20. Criminal and disciplinary proceedings.
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